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I – Abertura da reunião: 

Após fazer a abertura da reunião e a leitura dos itens definidos em pauta aos integrantes 

da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac) e do Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (Nugepnac), o Dr. César Augusto Puty 

Paiva Rodrigues passou a palavra à Coordenadora do Nugepnac, Camila Amado Soares, para 

apresentação da composição e das principais atribuições de cada unidade.    

 

II – Apresentação do Cogepac e Nugepnac: 

A servidora Camila A. Soares expôs o seguinte:  

1) O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – Nugepnac - foi 

instituído por meio da Resolução nº 6/2021, no âmbito da Coordenadoria de 

Recursos Extraordinários e Especiais - CREE, por compartilhar da mesma estrutura 

física e de pessoal, cabendo a tal unidade, dentre outras funções, a gestão da 

sistemática dos precedentes qualificados, previstos no Código de Processo Civil, bem 

como a promoção e fortalecimento do instituto, com monitoramento constante das 

demandas repetitivas, além de buscar a eficácia no julgamento das ações coletivas. 

2) A Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas – Cogepac, instituída pela 

Portaria 2144/2021-GP, de 28 de junho de 2021, é formada pelo Vice-Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por um Desembargador(a) de cada Seção de 

Direito do TJPA, pelo(a) Juiz(a) Auxiliar da Presidência ou Vice-Presidência, em 

caso de delegação, mais o(a) Coordenador(a) do Nugepnac, e tem como uma de suas 

principais atribuições a supervisão dos trabalhos desenvolvidos pelo Nugepnac, 

sendo responsável por deliberações acerca de questões afetas aos precedentes 

qualificados. Além disso, compete à Comissão realizar a interlocução com os demais 

setores do Tribunal, visando a organização e a padronização de procedimentos a 

serem executados.   

3) A importância da atuação da Cogepac junto aos órgãos estratégicos da política 

judiciária paraense, com o objetivo de fortalecer a sistemática dos precedentes 

judiciais obrigatórios e das ações coletivas em prol da segurança jurídica e da 

isonomia. 

Ao final da exposição, foi apresentado um recorte do vídeo do “II Encontro Nacional 

Sobre Precedentes Qualificados”, em que a Min. Assusete Magalhães, do Superior Tribunal de 

Justiça, destaca a relevância dos trabalhos realizados pelo Nugepnac e pela Cogepac nos 

Tribunais, para fomento e auxílio na instauração, e processamento, do IRDR e IAC como 

ferramenta apta a garantir o tratamento isonômico em casos semelhantes, além de promover 

a segurança jurídica. A ministra conclui sua explanação ressaltando a importância de ser 

mantido, ao longo dos anos, o mesmo corpo funcional de ambas as unidades, a fim de ser 

garantida a continuidade dos trabalhos e preservada a memória.            

 

 



 

 

 

III – Apresentação de relatório a respeito do “Painel Eletrônico de Processos 

Sobrestados no TJPA” pela sistemática das demandas repetitivas, para 

deliberação das providências a serem adotadas. 

A Coordenadora do Nugepnac, Camila Amado Soares, fez uma breve introdução do 

relatório elaborado pelo setor acerca dos processos sobrestados, no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará, pela sistemática das demandas repetitivas, dada a divergência entre 

os dados do Banco Nacional de Dados de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatórios – 

BNPR, sob gestão do Conselho Nacional de Justiça, e do Painel Eletrônico de Gerenciamento 

de Processos Sobrestados, sob controle do TJPA. 

Explicou ainda, na ocasião, que a tarefa realizada consistiu em analisar todos os 

processos nos sistemas judiciais Libra e PJe que continuam sobrestados - e, por isso, visíveis 

no Painel Eletrônico de Sobrestamento do TJPA– mesmo após o julgamento ou cancelamento 

do tema pela sistemática dos precedentes judiciais obrigatórios nos Tribunais competentes. 

Seu objetivo é reduzir a diferença entre o número de processos nos referidos bancos de dados, 

partindo, exclusivamente, da análise do painel do TJPA.   

Com base nisso, foram analisados 1.154 (um mil, cento e cinquenta e quatro) processos, 

categorizadas em três situações específicas: cadastro incorreto de “movimento” e/ou 

“complemento de movimento” (tema do RG/RR/IRDR); cadastro correto, mas com temas já 

julgados ou cancelados; e problemas de visualização. 

Sobre cada tópico, o servidor Luiz Artur Saraiva Filho fez a exposição das causas que 

ensejaram tal cadastro e a solução sugerida pelo Núcleo especializado para correção dos 

problemas nos sistemas judiciais, sujeitos à aprovação e deliberação da Comissão Gestora.    

 

IV – Deliberações: 

 Os desembargadores-membros da Cogepac determinaram o seguinte:  

a) Para os processos com cadastro indevido nos sistemas judiciais do TJPA, o Presidente 

da Cogepac oficiará à Presidência do TJPA, sugerindo que a Secretaria de Informática 

proceda com a correção dos dados diretamente no sistema processual, inclusive em 

casos futuros, até a implementação da ferramenta Webservice no Tribunal de Justiça 

do Estado do Pará. Caso autorizado tal procedimento de adequação pela Presidência, 

os servidores do Nugepnac deverão se reunir com os da Secretaria de Informática para 

ser efetuada a devida correção dos dados nos sistemas judiciais.   

b) Para os casos cadastrados corretamente e mantidos sobrestados nos sistemas judiciais 

mesmo depois de julgado ou cancelado o representativo da controvérsia, o Presidente 

da Cogepac oficiará as unidades judiciárias para que procedam o dessobrestamento dos 

autos e adotem as medidas pertinentes a cada caso, conforme a fase processual em que 

ele se encontra. No ofício, deverá constar o número do processo que se encontra sob tal 

condição;  

c) E para aqueles com problema de visualização, deverá ser feito um Siga-doc para a 

Secretaria de Informática, a fim de que sejam informados e esclarecidos os motivos que 



 

 

 

ensejaram as inconsistências encontradas no relatório elaborado pelo Nugepnac, 

devendo ser apontadas as possíveis soluções para tais casos.  

 

VI - Registro da 1ª Reunião do Cogepac: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


